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Resumo: O presente trabalho contextualiza a sociedade contemporânea mediante a 

idéia de sociedade de risco proposta por Urich Beck, ao passo que os problemas ambientais 

tomaram proporções globais, gerando insegurança e incerteza de futuro. Percebe-se a 

existência de consciência dos riscos, todavia estas não são acompanhadas de políticas de 

gestão, fenômeno denominado irresponsabilidade organizada, sendo que a capacidade e 

eficácia regulatória do Direito Ambiental convive cotidianamente com a difícil tarefa de 

modificar, adequar e compatibilizar as próprias condições jurídicas perante a necessidade de 

conciliar e garantir a proteção do desenvolvimento econômico e da capacidade de inovação 

tecnológica, com a obrigação de proteger o ambiente, compreendido agora em um contexto 

global e intergeracional. Por fim, pondera-se sobre os desafios e sustentabilidade do direito 

fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado para a inserção de um sujeito com 

consciência ecológica, participativo, arraigado na solidariedade.  

 

Palavra- Chave: Crise ambiental. Riscos. Direito Ambiental. 

 

Abstrat: The Society contemporary is based on the risk society proposal for Urich Beck, to 

the step that the ambient problems had taken ratio global, generating unreliability and 

uncertainty of future. It is perceived existence of conscience of the risks, however, these is not 

folloied of management politics, called phenomenon organized irresponsibility, having been 

that the capacity and regulatória effectiveness of the Enviromental law daily coexist the 

difficult task to modify, to adjust and to modify, to adjust and to make compatible the proper 

legal conditions before the necessity to conciliate and to guarantee the protection of the 

economic development and the capacity of technological innovation, with the obligation of 

protection of the environment, understood now in a global and between generations context.. 

Finally, one ponders on the challenges and sustentabilidade of the basic right to ecologically 

balanced for the insertion of a citizen with ecological conscience, operating, grasped in 

solidarity. 

 

Key Word:  Ambient crisis. Risks. Enviromental law 

 

1.Introdução 

                                                
1
 Advogada, professora da Universidade do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul – UNIJUI, Mestre em 

Direito Público pela Universidade do Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS). 

 



 

 

 

O começo do século XXI dá-se de forma conturbada, com a visível decadência de 

padrões, modelos éticos fundamentadores e conceitos econômicos, sociais e políticos. É 

dentre este meio desagregado, fragmentado que se dá a construção de novos conceitos, com a 

perspectiva de uma sociedade menos egocêntrica, mais humana.  

As catástrofes naturais estão cada vez mais presentes na vida do homem, o que o força 

a pensar em caminhos para a convivência pacífica com a natureza. Caminho que não pode ser 

outro senão o de retorno ao homem, ao seu interior, buscando uma dimensão ética e solidária, 

para que se possa inverter a concepção utilitarista do ambiente para uma de conjunção. 

Destaca-se que a sociedade contemporânea é uma sociedade mundial de risco, na qual 

se reflete a irresponsabilidade das instituições e da própria sociedade civil na gestão e 

instituição de políticas públicas de combate à destruição do meio ambiente. O Direito, tratado 

numa perspectiva emancipatória e não regulatória, se insere nesta empreitada como um vetor 

na construção de uma política do ambiente que possibilitará a conjunção homem-natureza, 

para que a sociedade viva numa era de bem-estar ambiental coletivo, respeitando o outro 

(homem/natureza). 

O Direito Ambiental será tratado como a fusão de Direito com ecologia, que terá como 

sentido não permitir a ocorrência de danos, agindo previamente para impedir a prática de atos 

cuja conseqüência será a deterioração do ambiente, bem como incentivar a participação dos 

cidadãos na formação de políticas públicas. 

Assim, será desenvolvido um trabalho acadêmico com o objetivo de analisar o direito 

ao meio ambiente ecologicamente equilibrado na sociedade de risco, estabelecendo 

perspectivas e desafios para a sustentabilidade. Salienta-se, ainda, que o método utilizado no 

desenvolvimento deste trabalho acadêmico é o indutivo. Desta forma, a técnica de pesquisa 

que será empregada terá como base textos legais, doutrinários, jurisprudenciais, artigos 

publicados relacionados à relação homem-ambiente, à sociedade de risco e ao Direito 

Ambiental como vetor na formação de um sujeito ecológico.  

Nesse sentido, esta pesquisa analisa enfoca a sociedade contemporânea mediante a 

idéia de sociedade de risco proposta por Urich Beck, ao passo que os problemas ambientais 

tomaram proporções globais, gerando insegurança e incerteza de futuro. A existência de 

riscos é percebida por todos, sociedade civil e Estado, todavia não quer dizer que sejam 

instituídas políticas de gestão, fenômeno denominado irresponsabilidade organizada, sendo 

que a capacidade e eficácia regulatória do Direito Ambiental convive cotidianamente com a 

difícil tarefa de modificar, adequar e compatibilizar as próprias condições jurídicas perante a 



 

 

necessidade de conciliar e garantir a proteção do desenvolvimento econômico e da capacidade 

de inovação tecnológica, com a obrigação de proteger o ambiente, compreendido agora em 

um contexto global e intergeracional.  

Na última parte far-se-á a análise sobre os desafios e sustentabilidade do direito 

fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado para a inserção de um sujeito com 

consciência ecológica, participativo, arraigado na solidariedade. Ainda, que este sujeito deve 

pensar a si mesmo e às relações com o outro neste mundo, para que possa agir dentro de uma 

ética de respeito universal. Para concretizar o estudo proposto será feita uma análise da 

contribuição do Direito Ambiental na construção destes valores a serem agregados pelo 

homem. 

 

2. A PRECAUÇÃO DIANTE DA INCERTEZA 

 

A caracterização da sociedade contemporânea como sociedade de risco provoca 

profundas reflexões sobre as incertezas, riscos e prejuízos oriundos das atuais condições 

sociais, científicas e tecnológicas, com as quais guarda íntima relação a aplicação do princípio 

da precaução, que tem como pressuposto justamente a incerteza científica sobre a 

potencialidade de danos ou riscos de danos ao meio ambiente. As sociedades contemporâneas 

não são mais diferenciadas apenas pela sua capacidade de produção de riquezas, mas também 

pelos riscos que elas mesmas produzem por meio de seu sistema produtivo e científico, 

infligindo as pessoas a riscos de toda natureza – sociais, sanitários, tecnológico, ecológicos, 

etc. 

As conseqüências do desenvolvimento científico e industrial são o perigo e risco, que 

vêm acompanhados da possibilidade de catástrofes e resultados imprevisíveis na dimensão 

estruturante da sociedade. E é neste contexto de incertezas, ou seja, de riscos e perigos 

potencializados e multifacetados, que se inserem as discussões sobre a necessidade de uma 

nova postura ética em face do meio ambiente e de uma atitude de precaução.  Neste sentido 

afirma Nogueira (2004, p. 190/191) que: 

 

Adotar o princípio da precaução como fundamento do direito ambiental 

implica assumir valores e padrões éticos muito distintos daqueles 

dominantes nas sociedades ocidentais contemporâneas. Tais sociedades, 

caracterizadas por alguns estudiosos como sociedades de risco governadas 
por mecanismos de irresponsabilidade organizada, inserem-se em uma 

ordem global que valoriza, acima de tudo, a dimensão econômica – e 

sobretudo comercial – das atividades humanas, em detrimento dos interesses 



 

 

ligados à proteção do meio ambiente ecologicamente equilibrado para as 

presentes e futuras gerações. Por isso, a implementação do princípio de 

precaução – como, de resto, a efetividade do próprio direito ambiental – terá 
de enfrentar uma questão cultural complexa e de difícil superação. 

 

No bojo do princípio da precaução está inserida a cautelaridade, o cuidado e a 

solidariedade, que impõem medidas preventivas de proteção ambiental, devendo, assim, ser 

aplicadas sempre que seja possível fazê-lo, mesmo sem a certeza de sua necessidade, porque a 

demora da solução de um problema ambiental poderá causar conseqüências mediatas que 

podem ser irreversíveis e prejudiciais às gerações futuras. Constata-se, então, que a atuação 

preventiva deve ser tratada como um mecanismo de gestão dos riscos, direcionado para coibir 

os riscos concretos ou potenciais, sendo estes visíveis e previsíveis pelo conhecimento 

humano.  “Por seu turno, o princípio da precaução opera no primeiro momento dessa função 

antecipatória, inibitória e cautelar, em face do risco abstrato, que pode ser considerado risco 

de dano, pois muitas vezes é de difícil visualização e previsão.” (LEITE, 2007, p. 172)  

 Diante da sociedade de risco, Beck propõe a busca de respostas radicais aos desafios e 

riscos globais produzidos pela própria modernidade. Sustenta que a destruição do ambiente, o 

desemprego, o egoísmo social e outros tantos problemas e crises enfrentados pela 

humanidade, podem ser resolvidos pela busca melhor tecnologia, desenvolvimento econômico 

e diferenças estruturais. Nesta perspectiva, o dilema ambiental está envolto pela problemática 

do risco, que revela as características fundamentais do mundo atual. Para Giddens (1996), a 

crise originada da globalização está diretamente ligada aos riscos ambientais, resultantes do 

impacto do desenvolvimento tecnológico sobre o meio ambiente. Nesse sentido, o autor teme 

o fim da natureza pelo fato de restarem poucos aspectos do ambiente que não tenham sido 

afetados pela intenção humana. Assim, o risco tem de ser controlado, pois, diante da época 

global, há que se enfrentar novos riscos.  

Os riscos nas sociedades contemporâneas passam a ser uma construção social, pois a 

ciência não é capaz de prevê-los e conte-los. “A sociedade de risco enfrenta-se com riscos 

socialmente e já não naturalmente criados, riscos civilizatórios, que não é possível delimitar 

espacial, temporal e socialmente. Como pedra de toque surge a questão ecológica, 

transformada em tema sociológico” (LOUREIRO, 2000, P. 85). Ainda, a aceitação e os 

limites dos riscos criados são impostos a partir de interesses políticos e econômicos, entre 

outros, uma vez que não existe mais a certeza científica quanto aos efeitos destes riscos, o que 

sujeita a sociedade a tolerá-los e aceitá-los em muitos casos.    



 

 

Na atividade de gestão de riscos, qualquer política pública deve sempre realizar uma 

avaliação científica, tão completa quanto possível, dos potenciais danos ambientais, e, se 

praticável, deverá ser indicado em cada fase o grau de incerteza científica. “Não se exige, 

portanto, que se demonstre integralmente a existência de riscos, ou que se determine 

completamente quais são ou mesmo sua extensão, apreciação que se submete a um juízo de 

verossimilhança, que orienta a formação científica da convicção da atribuição da qualidade de 

periculosidade ao comportamento” (LEITE; AYALA, 2002, p. 68). Pressupõe-se que a 

certeza não é condição para um agir precaucional, e sim o grau de incerteza, que deverá ser 

conhecido da melhor forma possível, aí sim, afirma-se que é a condição relevante na 

aplicação do princípio da precaução.  

Os riscos, hoje, atingiram um patamar antes impensado pela sociedade, o que 

substituiu a noção de segurança e bem-estar pelo medo. Diante dos “perigos invisíveis ou 

conhecidos, a sociedade de risco é caracterizada por medos e incertezas constantes, pela 

necessidade de informação e conscientização e, principalmente, de proteção e precaução” 

(SPAREMBERGER, 2005, p. 130). Beck resume a sociedade de risco pela frase: “Tengo 

miedo”, marcando uma época social em que a solidariedade surge pelo medo e se converte 

em força política (BECK, 2002a, p. 56).  

A solidariedade decorrente do medo não está relacionada unicamente com o tempo 

presente. Em conseqüência decorrência da proporção que pode tomar a degradação do meio 

ambiente, esta redefine a sua dimensão vinculando-se ao futuro, demonstrando preocupação e 

cuidado com aqueles que virão a habitar o planeta Terra, seja daqui a um ano, seja no decorrer 

de décadas. Assim, o risco assume a forma como se estabelece o vínculo com o futuro, 

“vínculos com um futuro que é uma possibilidade, e que, por essa razão, são permeados pela 

incerteza, que nada mais é do que a própria indefinição ou a indeterminação das bases do 

conhecimento que deveriam fundar nossa capacidade de agir, optar, formular escolhas, e de 

decidir” (AYALA, 2004, p. 235).    

O vínculo com o futuro chega ao Direito Ambiental por intermédio do princípio da 

precaução, exercendo influência sobre a interpretação e a aplicação de todas as normas do 

sistema jurídico ambiental em vigor, com repercussões diretas, evidentemente, na aplicação 

judicial do Direito Ambiental.  Neste sentido, assegura-se que a adoção do princípio da 

precaução significou a consagração definitiva de “um novo enfoque na criação, na 

interpretação e na aplicação do Direito Ambiental, que é o enfoque da prudência e da 

vigilância no trato das atividades potencialmente degradadoras do meio ambiente, em 

detrimento do enfoque da tolerância com essas atividades” (MIRRA, 1999). 



 

 

A crise ambiental característica da sociedade de risco coloca em xeque todo o planeta 

ou, numa visão não tão pessimista, a qualidade de vida no planeta. Impõem-se, por isso, a 

efetivação e a implementação imediata do princípio da precaução, já disciplinados nas normas 

jurídicas, na política ambiental e em todos os outros setores interligados, como forma de 

combater prematuramente o risco e a incerteza científica.  

É sabido que a maior dificuldade da aplicação e efetividade do princípio da precaução, 

em qualquer dos sistemas sociais já referidos, está atrelada à colisão entre direito e interesses, 

bem como à complexa sociedade em que se vive. Este princípio será concretizado para gerir 

os riscos quando os sujeitos tiverem consciência ecológica, que se dará pela educação 

ambiental, proveniente da participação, informação, cooperação e por transcender a pressa, a 

rapidez insensata e a vontade de resultado imediato. “O princípio da precaução não significa a 

prostração diante do medo, não elimina a audácia saudável, mas equivale à busca de 

segurança do meio ambiente, indispensável para dar continuidade à vida” (MACHADO).  

 

3. O DIREITO AMBIENTAL E SUA IMPLEMENTAÇÃO NA SOCIEDADE DE 

RISCO 

 

O risco, proveniente da sociedade capitalista e do modelo de exploração capitalista dos 

recursos economicamente apreciáveis, é o fator que corresponde pelos maiores e mais graves 

problemas e dificuldades nos processos de implementação de um índice adequado de proteção 

jurídica do ambiente. As características do dano ambiental, quais sejam, a difusão subjetiva, 

temporal e espacial dos estados de perigos e das situações de risco, impõem a superação dos 

esquemas relacionados à ciência jurídica tradicional. “Tal situação importa reconhecer a 

multiplicação anônima das situações de danos invisíveis, furtivos e anônimos, cuja presença 

acumulação e progressão do processo degradador podem ser mesmo completamente 

desconhecidos dos atores do ambiente democrático” (LEITE, 2002, p. 104).   

O anonimato reina no que diz respeito ao dano ambiental. Em outras palavras atinge as 

situações de risco e de perigo – inclusive pela dificuldade de se identificar os agentes do ato 

lesivo ou potencialmente lesivo – as vítimas potenciais – que transcendem o tempo atual, 

podendo atingir as gerações futuras – sem contar, que se refere, também, à incapacidade 

humana de compreensão do quão potencialmente lesivo pode vir a ser determinada atividade. 

O que causa maior tormento, ainda, ao Direito Ambiental é quando o anonimato e a 

invisibilidade dos estados de risco e de perigo projetam seu aspecto mais nocivo como 



 

 

causadores de problemas para as futuras gerações, atingindo seus interesses e direitos de um 

meio ambiente ecologicamente equilibrado e de uma sadia qualidade de vida. 

Pode ser observada em algumas decisões dos tribunais a utilização do princípio da 

precaução como argumento para conter os riscos potenciais, assim garantindo a saúde pública, 

mesmo não havendo manifestação explícita de que as medidas tomadas estão protegendo os 

direitos intergeracionais. Neste sentido, o acórdão julgou recurso de apelação n. 

70011280724, do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, sobre a proibição do uso de 

capina química no município de Passo Fundo na limpeza de praças, parques, passeios 

públicos e logradouros municipais, em face dos possíveis danos que a técnica pode causar ao 

meio ambiente. 

    

Incidem, na espécie, os princípios da precaução e da sustentabilidade 

ambiental. Havendo dúvida acerca dos riscos da “capina química” para o 
meio ambiente e ponderando-se suas vantagens e desvantagens, a solução 

mais razoável é a proibição da sua utilização. [...] 

No caso em questão, a cautela se impõe mais fortemente porque há uma 

forte componente de saúde pública a ser preservada. A atitude contrária 

implica em aceitar que grande parte da população seja transformada 

em verdadeiras cobaias humanas.
2
 (Grifou-se) 

 

Não resta dúvida: o dado que deve sempre ser levado em consideração nos processos 

referentes ao risco são os interesses e os direitos das gerações vindouras, haja vista que o 

grande potencial de anonimato do dano ambiental, que torna possível a imprevisão tanto da 

sua existência como da extensão de seus efeitos, evidencia a necessidade de se reconhecer a 

justicialidade dos direitos das futuras gerações. 

Um dos mais debatidos assuntos relacionados à proteção do meio ambiente dos 

últimos anos
3
, principalmente no Brasil, diz respeito aos organismos geneticamente 

                                                
2 BRASIL. Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul. Apelação Cível n. 70011280724. Ministério 

Público do Estado do Rio Grande do Sul versus Município de Passo Fundo. Relator: Desembargador Paulo de 

Tarso Vieira Sanseverino. Disponível em: www.tj.rs.gov.br. Acesso em: 31 jun. 2014. 
3 O debate sobre a liberação de OGMs no país alcançou a esfera judicial quando, em 1998, a Comissão Técnica 

de Biossegurança (CTNBio) emitiu parecer autorizando a empresa Monsanto a efetuar o plantio, para fins 

comerciais, da soja Roundup up Ready (RR) sem a realização do estudo prévio de impacto ambiental. 

Considerando tal premissa, em decisão cautelar (ação cautelar inominada no 1998.34.00.027681-8), o Juízo da 6a 
Vara Federal de Brasília suspendeu o cultivo em escala comercial da soja geneticamente modificada até que o 

produto fosse comprovadamente considerado seguro para o meio ambiente e para a saúde dos seres vivos. A 

eficácia plena da medida cautelar foi mantida no julgamento do processo principal (ação civil pública no 

1998.34.00.027682-0), mantida, também no julgamento do recurso de apelação cível no 2000.01.00.014661-

1/DF, julgado pelo Tribunal Regional Federal da 1a Região. Respondendo a interesses econômicos do setor 

produtivo e desconsiderando por completo as decisões judiciais proferidas, porém, o Governo Federal editou 

medida provisória no 113, de 26 de março de 2003, autorizando a comercialização de toda a safra de soja 

produzida no ano de 2003, sendo reeditada nos dois anos seguintes, até a aprovação da Lei 11.105, de 24 de 

março de 2005, recentemente regulamentada pelo Decreto no 5.591, de 22 de novembro de 2005, também, 

http://www.tj.rs.gov.br/


 

 

modificados (OGMs) e os reais efeitos provocados no meio ambiente e, conseqüentemente,  

nos seres humano. Foi julgada no Tribunal Regional Federal da 4
o
 Região, apelação em ação 

civil pública n. 2000.71.01.000445-6/RS, em 29 de agosto de 2005, a necessidade ou não do 

estudo prévio do impacto ambiental para a liberação da soja transgênica, na medida que foi 

dispensado pela Comissão Técnica de Biosegurança – CTNBio. Na decisão, a seguir 

transcrita, foi considerada a dispensa do estudo prévio do impacto ambiental uma afronta ao 

dispositivo constitucional, bem como uma violação ao princípio da precaução, ou seja, diante 

da incerteza científica garante-se os interesses e os direitos das presentes e futuras gerações. 

 

[...]Esse princípio fundamenta-se numa política ambiental que não 

bloqueie o desenvolvimento econômico, porém, com uma gestão racional 

dos recursos naturais, para que a sua exploração atenda à necessidade 
presente sem exauri-los ou comprometê-los para as gerações futuras. A 

proteção do meio ambiente não constitui óbice ao avanço tecnológico, pois 

está pautada no conceito de desenvolvimento sustentável. Assim, a questão 

está em permitir a utilização dos recursos naturais, mas assegurando um grau 
mínimo de sustentabilidade na utilização dos mesmos. [...] O Estudo de 

Impacto Ambiental tem como fundamento evitar que um projeto, 

mesmo justificável sobre o prisma econômico, seja implantado quando 

seus efeitos são prejudiciais ao meio ambiente. - Portanto, vê-se que o 

Estudo de Impacto Ambiental é uma exigência constitucional, não sendo 

cabível a sua dispensa pela CTNBio, sobretudo em se tratando de 

experimentos com organismos geneticamente modificados, pois ainda 

não há consenso no que tange aos danos que possam causar ao meio 

ambiente.[...] - Por todo o exposto, tem-se que a dispensa do Estudo de 

Impacto Ambiental pela CTNBio configura uma violação ao princípio da 
precaução, bem como numa afronta ao dispositivo constitucional que exige a 

elaboração de tal estudo. Ressalta-se, por fim, que tais medidas não 

consistem num excesso de zelo, conforme sugere a ré, mas numa proteção 
efetiva ao meio ambiente, o qual é indispensável para a sobrevivência de 

toda a população, bem como direito fundamental de todos os cidadãos 

brasileiros. 2. Improvimento da apelação da ré e da remessa oficial e 

provimento do apelo do MPF, prejudicado o agravo retido.
4
 

 

No caso em tela, ou em tantos outros que digam respeito aos processos de 

licenciamento e autorização para funcionamento de obras e empreendimentos potencialmente 

poluidores ou impactantes, deve se levar em conta que diante do confronto entre o 

desenvolvimento tecnológico e econômico com a preservação do meio ambiente, a 

                                                                                                                                                   
desconsiderando as decisões judiciais autorizou de imediato, o registro e a liberação em escala comercial dos 

OGMs, com decisão técnica favorável da CTNBio obtida em 28 de março de 2005. Chama a atenção o contra-

senso da nova Lei de Biossegurança, que estabelece como diretriz a proteção da vida e da saúde dos seres vivos e 

a observância do princípio da precaução para a proteção do meio ambiente.  
4 BRASIL. Tribunal Regional Federal da 4o Região. Apelação Civil n. 2000.71.01.000445-6/RS. Ministério 

Público Federal versus Aventis Seeds Brasil Ltda. e União Federal. Relator: Desembargador Federal Carlos 

Eduardo Thompson Flores Lenz. Disponível em: www.trf4.gov.br. Acesso em: 31 jun. 2014. 

http://www.trf4.gov.br/


 

 

Administração Pública adota critérios que não podem ser afirmados, absolutamente, como 

corretos e suficientes para evitar ou diminuir o dano ambiental. Acredita-se que o problema 

maior diz respeito à imediatidade com que são pensadas as políticas públicas, priorizando o 

desenvolvimento econômico, sem que se permita o desenvolvimento de estudos realmente 

aptos a descrever os reais efeitos, ou melhor, sejam capazes de direcionar a conduta dos seres 

humanos, inclusive daqueles que terão que decidir na esfera jurídica. “Diante desse problema, 

apenas sabe-se que deve ser cumprida uma obrigação de fixação dos melhores critérios ou das 

exigências mais seguras possíveis naquela oportunidade, fato que assegura a fundamentação 

da legitimidade de sua revisão” (LEITE; AYALA, 2002, p. 105).  

Neste sentido, pondera Noiville (2005. p. 69) que o princípio aplicado em contextos de 

incerteza (princípio da precaução), nos quais há a impossibilidade de obtenção dos 

necessários dados científicos, deveria a autoridade pública adotar uma medida que fosse 

provisória. Certamente há casos em que algumas incertezas se prolongam no tempo, basta 

pensar nos OGMs ou nas mudanças climáticas. A autora reitera sua primeira afirmação da 

seguinte forma: 

 

No entanto, essa noção se funda em uma exigência simples e bem alicerçada: 

a medida deve ser “revisável”, isto é, deve submeter-se a um reexame 

periódico em face da aquisição de novos dados científicos, o que significa ao 
mesmo tempo que a ela devem seguir-se novas pesquisas e eventuais 

revisões que possam derivar da evolução do próprio conhecimento 

científico. Coloque-se a questão de modo concreto: o fato de haver dúvida 
quanto à segurança de determinado produto não autoriza sua proibição 

definitiva; na melhor das hipóteses poderá ser retirado provisoriamente do 

mercado, com a obrigação de revisão e ajuste da medida desde que 

fundamentada em novos dados. 

 

Fato que pode ser confirmado também na decisão do Tribunal Regional Federal da 4
a
 

Região, ao comprovar que o licenciamento ambiental difere-se da licença comum, mesmo que 

ambas assegurem ao seu titular uma certa estabilidade. A primeira não pode ser tida como 

direito adquirido, uma vez que é obrigatória a sua revisão, por força do que dispõe o inciso 

IV, do artigo 9º, da Lei 6.938
5
. Segue ementa no seguinte sentido:  

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMPREENDIMENTO. LICENÇA 

AMBIENTAL. O licenciamento ambiental está fundado no princípio da 

proteção, da precaução ou da cautela, basilar do direito ambiental, que 

veio estampado na Declaração do Rio, de 1992 (princípio 15). O direito a 

                                                
5 BRASIL. Lei 6.938 (1981) Art. 9º São instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente: IV - o 

licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras. 



 

 

um meio ambiente sadio está positivado na Lei Maior. Mesmo que se 

admitisse a possibilidade de direito adquirido contra a Constituição, ter-se-ia, 

num confronto axiológico, a prevalência da defesa ambiental. Conquanto 

assegure ao seu titular uma certa estabilidade, a licença não pode ser 

tida como direito adquirido, já que é obrigatória a sua revisão, por força 

do que dispõe o inciso IV, do artigo 9º, da Lei nº 6.938. O mero risco de 

dano ao meio ambiente é suficiente para que sejam tomadas todas as 
medidas necessárias a evitar a sua concretização. Isso decorre tanto da 

importância que o meio ambiente adquiriu no ordenamento constitucional 

inaugurado com a Constituição de 1988 quanto da irreversibilidade e 

gravidade dos danos em questão, e envolve inclusive a paralisação de 

empreendimentos que, pela sua magnitude, possam implicar em 

significativo dano ambiental, ainda que este não esteja minuciosamente 

comprovado pelos órgãos protetivos.
6
 (grifou-se) 

 

Confirmando as orientação de Noville para a aplicação do princípio da precaução na 

sociedade de risco, o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul proferiu decisão em agravo de 

instrumento, oriundo de ação civil pública por dano ambiental, decorrente da utilização de 

água do canal São Gonçalo e da Lagoa Formosa para plantio de arroz, uma vez que a 

construção de canais de drenagem foi realizada ao arrepio das normas de proteção ambiental e 

em área de preservação permanente. A liminar para cessação de atividade foi concedida, em 

razão de que a prova de licenças era de caráter precário para a realização da atividade, 

contudo o desfazimento imediato das drenagens não foi concedido, pois era próximo do 

período de colheita, bem como pelas incertezas quanto à área utilizada e a efetiva degradação, 

necessitando de dilação probatória. O Acórdão teve ementa assim sitetizada: 

 

[...] Estando demonstrado, ao menos em juízo de cognição sumária, o dano 

ambiental provocado pelo uso de canais e drenagens junto à Lagoa Formosa 

e o Canal São Gonçalo, para irrigação de lavouras de cultura de arroz, 

mostra-se cabível a liminar, concedida na instância originária, 

determinando a suspensão das atividades. Contudo, não sendo possível, 

neste momento processual, em sede de cognição sumária, verificar a 

extensão do dano, o efetivo descumprimento de Termos de Ajustamento 

firmados pelo agravante, bem como a efetiva utilização de Áreas de 

Preservação Permanente, não se mostra prudente a determinação 

contida na medida liminar, deferida na instância originária, de imediato 

desfazimento dos canais e obras de irrigação e de drenagem localizados 

na propriedade do agravado. Máxime quando este acostou aos autos 

autorizações, de caráter precário, para a realização das irrigações, 

estando a lavoura de arroz em fase de colheita, circunstância que, a 

essas alturas, não apenas não evitaria o dano ambiental, como também 

implicaria em considerável prejuízo à economia local, sabidamente 

                                                
6 BRASIL. Tribunal Regional Federal da 4o Região. Agravo de Instrumento n. 2007.04.00.004057-0/RS. Cotiza 

S.A. Incorporações, Participações, Planejamentos e Empreendimentos versus Projeto Mira-Serra. Relator: 

Desembargador Federal Luiz Carlos de Castro Lugon. Disponível em: www.trf4.gov.br. Acesso em: 31 jun. 

2014. 
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dependente dos recursos movimentados com a safra de arroz. Incertezas 

quanto à validade das Licenças apresentadas pelo agravante, bem como 

se construção das obras de drenagem lesivas ao meio ambiente foram 

procedidas em momento posterior à aquisição da gleba, a ensejar a mais 

ampla dilação probatória, de forma prévia ao desfazimento dos canais 

já existentes e lavouras cultivadas. Presença dos requisitos da 

verossimilhança do direito invocado e do risco na demora, a justificar a 
manutenção, em parte, da medida liminar concedida, suspendendo a 

determinação de desfazimento dos canais e obras de irrigação. AGRAVO 

PROVIDO, EM PARTE. (Agravo de Instrumento Nº 70018662056, 
Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Henrique 

Osvaldo Poeta Roenick, Julgado em 13/06/2007). (grifou-se)
7
. 

 

Desta forma, a quem incumbe tomar decisões é exigida a consideração de 

proporcionalidade, isto é, a ponderação dos interesses em causa, antes de adotar qualquer 

medida de precaução, que deverá variar em função da amplitude do dano vislumbrado, da 

maior ou menor dificuldade técnica de controlar a atividade em questão, e ainda, da maior ou 

menor aceitação do risco pela sociedade. Verifica-se que a proibição não é a única 

modalidade de instituição do princípio da precaução. 

A invisibilidade social é outro problema referido por Beck que contextualiza a 

sociedade de risco. A não-transparência dos riscos e perigos é produzida pela ausência de 

publicidade – acesso às informações – ou à deficiente, limitada ou inadequada compreensão 

dos limites e do conteúdo do risco. Isto se dá, de certa forma, porque a autoridade que deve 

tomar as decisões, assim como o perito, acabam por considerar desnecessário informar os 

cidadãos sobre os temas, presumindo a sua incapacidade de compreensão, para tanto 

utilizando-se de um raciocínio absolutamente  falso e preconceituoso, que está em desacordo 

com o próprio desenvolvimento da democracia participativa, fato perfeitamente constatado na 

aprovação da utilização das sementes de soja geneticamente modificadas, pois a matéria só foi 

levada para o grande público, quando, além da discussão já ter chegado à esfera jurídica e 

descumprida, estimava-se que o cultivo das sementes de soja transgênica, as quais foram 

introduzidas ilegalmente no país, representava 8% da safra nacional, o que equivalia a 10 

bilhões de reais 
8
.   

A multiplicação global dos efeitos produzidos pela sociedade de risco no espaço e no 

tempo, gera outro fator de suma importância a ser considerado na gestão dos riscos com o 

objetivo de preservação do meio ambiente.  Pode-se elencar como principais problemas: a 

                                                
7 BRASIL. Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul. Agravo de Instrumento n. 70018662056. 

Ministério Público versus Pedro Mario Zanetti Junior. Relator: Desembargador Henrique Osvaldo Poeta 

Roenick. Disponível em: www.trf4.gov.br. Acesso em: 31 jun. 2014. 
8 Problema artificial: Governo proíbe cultivo de transgênicos, que hoje já são 8% da safra nacional de soja. 

Revista Veja, São Paulo, ano 36, n. 10, p. 59, mar. 2003.  
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poluição transfronteira do ar (com danosos efeitos de alterações climáticas, de destruição da 

camada de ozônio, de efeito estufa, de chuvas ácidas, de riscos contra a biodiversidade); a 

poluição transfronteira das águas (em iminentes riscos contra a vida marinha e a vida em 

geral); a poluição transfronteira dos solos por todos os tipos de poluição ambiental global do 

ar, das águas, por atividades perigosas (incluídas as temíveis atividades nucleares), por 

resíduos, por desmatamentos, cultivos excessivos dos solos; a degradação vertiginosa das 

cidades, notadamente dos países em desenvolvimento (pela explosão demográfica, pelo êxodo 

rural para os centros urbanos, pela falta de planejamento e de saneamento básico, pela 

urbanização desordenada e irracional, pelas excessivas concentrações populacionais, com o 

aumento de todos os tipos lesivos de poluição e de atos contrários à moral e aos bons 

costumes), tudo em iminente perigo contra a vida e a saúde de todas as pessoas integrantes da 

Sociedade Universal. 

Nesse contexto, Caubet (2007) traça um paralelo entre o direito interno de Cada país e 

o direito internacional público, dizendo que no primeiro existem normas gerais aplicáveis a 

todos e que também existem recursos jurisdicionais, que objetivam garantir a aplicação do 

direito e da lei. A existência de um terceiro (o juiz), independente em relação às partes 

envolvidas num litígio, constitui uma segurança para as relações sociais. Em contrapartida, tal 

não acontece com o Direito Internacional Público, que não comporta a obrigação de submeter 

um litígio a um terceiro, mediador ou juiz institucianalizado. Ao contrário, o Direito 

Internacional Público postula o voluntarismo como atitude normal nas relações entre Estados. 

Nas instâncias jurisdicionais internacionais, as próprias regras processuais objetivam garantir 

o voluntarismo e a casuística, contra a aplicação "objetiva" de um direito que seria objetivo. 

Mais uma vez constata-se que os mecanismos de maior eficiência são os que promovem a 

defesa dos interesses comerciais, contra os ambientais, como pode ser analisado no caso 

envolvendo os camarões do pacífico, as tartarugas marinhas e a Organização Mundial do 

Comércio (OMC) que ocorreu em 1996: 

 

Desta vez, é a pesca do camarão que induzia uma mortandade não desejada 

de tartarugas. Em função de dispositivos da lei de espécies ameaçadas, o 
mercado norte-americano de camarões passou a ser fechado para os produtos 

cuja captura resultava de uso de equipamentos que não impediam a captura 

simultânea de tartarugas. Esses equipamentos, de grande simplicidade, são 
conhecidos pela sigla TED (apetrechos que excluem as tartarugas) e 

obrigatórios nos USA desde 1988. Os pescadores de 16 países, sobretudo 

latino-americanos, adotam os TED. A Índia, a Malásia e o Paquistão, cujos 

pescadores não usam os TED, bem como a Tailândia, cujos pescadores usam 
os TED, decidiram que não deveriam atender a eficiente exigência 

americana de TED, pois esta exigência nacional, unilateral, não podia ser 



 

 

imposta ao resto do mundo, nem a eles em particular. O Conselho de árbitros 

da OMC deu-lhes razão, em abril de 1998. Em grau de recurso, na própria 

OMC, outro conselho admitiu que legislações nacionais poderiam promover 
medidas de proteção de espécies, mas não da maneira desigual, para os 

outros países, como a decisão norte-americana fora implementada. Os 

ambientalistas norte-americanos levaram o caso para seus tribunais internos, 

cuja decisão final ainda não está conhecida. Essa decisão, todavia, poderia 
indicar a incompatibilidade entre a legislação norte-americana e as 

exigências da OMC.( CAUBET, 2007)  

 

Nestes termos, a multiplicação global dos riscos no espaço e no tempo permite que os 

efeitos se acumulem não só em intensidade e complexividade, mas também produzindo 

prejuízo imediato às posições pessoais, comunitárias e internacionais atuais, e principalmente 

às gerações vindouras, vítimas potenciais do mais desenvolvido estado de periculosidade, 

oriundo da acumulação intergeracional deste estado (LEITE; AYALA, 2002, p. 105).  

“A ausência dos elementos da calculabilidade e da previsibilidade dos riscos indica 

como problema dogmático o do anonimato dos agentes produtores dos riscos, situação que 

atua no sentido de proteger estados de irresponsabilização, e de impedir ou dificultar o 

reconhecimento e a imputação da responsabilidade pelos riscos de dano” (LEITE; AYALA, 

2002, p. 106). Sabe-se que os danos causados ao meio ambiente são de difícil reparação, o 

que atinge diretamente o direito e os interesses das gerações que vêem, que desde já se tornam 

vítimas pela tendência de multiplicação e acomodação destes danos invisíveis.  Em face disso 

sustenta-se que a incriminação dos verdadeiros responsáveis pelos eventos danosos nem 

sempre é possível, diante da dificuldade de se apurar, por exemplo, no âmbito das pessoas 

jurídicas, a responsabilidade dos sujeitos ativos dessas infrações. É o que destaca, com muita 

clareza, Eládio Lecey (2002. p. 45⁄49), em seu comentário:  

 

 Sabidamente, os mais graves atentados ao meio-ambiente são causados 

pelas empresas, pelos entes coletivos. Em razão de serem cometidos no 
âmbito das pessoas jurídicas, surge extrema dificuldade na apuração do (ou 

dos) sujeitos ativos de tais delitos. A complexidade dos interesses em jogo 

na estrutura das empresas pode levar à irresponsabilidade organizada 
dos indivíduos. A diluição da responsabilidade não raro é buscada 

deliberadamente, com a utilização de mecanismos colegiados de decisão. 

(...) Deve-se, portanto, na responsabilização do sujeito ativo das infrações 

através da pessoa jurídica, dar especial atenção à figura do dirigente. (...) A 
par da responsabilização do dirigente, seja como autor ou co-autor, seja 

como partícipe, impõe-se a criminalização da pessoa jurídica para que, na 

restrita imputação à pessoa natural, não acabe recaindo a responsabilidade, 
como de regra, sobre funcionários subalternos que, na maioria das vezes, 

temendo represálias, não incriminam seus superiores. Ou porque, punindo-se 

apenas o indivíduo, pouco importaria à empresa que um simples 
representante, ou “'homem de palha” sofresse as conseqüências do delito, 



 

 

desde que ela, pessoa jurídica, continuasse desfrutando dos efeitos de sua 

atividade atentatória. (grifou-se). 

 

A Carta Magna de 1988 disciplinou que as pessoas jurídicas responderão penalmente 

por delitos praticados contra o meio ambiente. Esta disposição foi referendada na Lei 

9.605/98, em seu artigo terceiro, dizendo que as “pessoas jurídicas serão responsabilizadas 

administrativa, civil e penalmente conforme o disposto nesta Lei, nos casos em que a infração 

seja cometida por decisão do seu representante legal,
9
 ou contratual,

10
 ou de seu órgão 

colegiado, no interesse ou benefício da sua entidade”. Mecanismo eminentemente político que 

tem a pretensão de reduzir a sensação de irresponsabilização dos agentes produtores de riscos, 

pois o criminoso ambiental, na maioria das vezes, não age individualmente, e sim em nome de 

uma pessoa jurídica. Estes crimes em razão de terem sido cometidos no âmbito de uma 

coletividade geralmente ficam impunes, pois é muito difícil de individualizar o verdadeiro 

responsável. Mostra desta dificuldade pode ser subtraída do julgamento dos autos HC 57213 

/SP, que teve como relator o Ministro Gilson Dipp:  

 

CRIMINAL. HC. DELITO AMBIENTAL. CRIME SOCIETÁRIO. 

IMPUTAÇÃO BASEADA NA CONDIÇÃO DE PROPRIETÁRIA E 

REPRESENTANTE LEGAL DE EMPRESA. NECESSIDADE DE 
DESCRIÇÃO MÍNIMA DA RELAÇÃO DA PACIENTE COM OS 

FATOSDELITUOSOS. INÉPCIA DA DENÚNCIA. OFENSA AO 

PRINCÍPIO DA AMPLA DEFESA. ORDEM CONCEDIDA. Hipótese em 
que o Ministério imputou aos pacientes a suposta prática do crime previsto 

no art. 54, caput, da Lei 9.605/98, pois, na condição de proprietária e 

representante legal de empresa, teria lançado efluentes líquidos, sem o 

devido tratamento, em corpo d'água pertencente à bacia do Médio 
Tietê/Sorocaba-SP, causando poluição capaz de resultar em danos à saúde 

humana. O entendimento desta Corte – no sentido de que, nos crimes 

societários, em que a autoria nem sempre se mostra claramente comprovada, 
a fumaça do bom direito deve ser abrandada, não se exigindo a descrição 

pormenorizada da conduta de cada agente –, não significa que o órgão 

acusatório possa deixar de estabelecer qualquer vínculo entre o denunciado e 
a empreitada criminosa a ele imputada. O simples fato de ser sócio, gerente 

ou administrador de empresa não autoriza a instauração de processo 

criminal por crimes praticados no âmbito da sociedade, se não restar 

comprovado, ainda que com elementos a serem aprofundados no 

decorrer da ação penal, a mínima relação de causa e efeito entre as 

imputações e a sua função na empresa, sob pena de se reconhecer a 

responsabilidade penal objetiva. A inexistência absoluta de elementos 

hábeis a descrever a relação entre os fatos delituosos e a autoria ofende 

o princípio constitucional da ampla defesa, tornando inepta a denúncia. 

Precedentes do STF e do STJ. Deve ser declarada a inépcia da denúncia e 

                                                
9 O representante legal é normalmente indicado nos estatutos da empresa ou associação. 
10 O representante contratual pode ser o diretor, o administrador, o gerente, o preposto ou o mandatário da pessoa 

jurídica. 



 

 

determinada a anulação da ação penal n.º 488/99 em relação à paciente, com 

extensão ao co-réu, nos termos do art. 580 do Código de Processo Penal. 

Ordem concedida, nos termos do voto do Relator.
11

 (grifou-se). 

 

A culpabilidade da pessoa jurídica proporcionou grande discussão doutrinária
12

 nos 

moldes atuais da doutrina penal. Alega-se que a pessoa jurídica não tem consciência da 

ilicitude do ato praticado, “mas se pode encontrar uma conduta e chegar a um juízo de 

reprovação social ou criminal sobre a ação da pessoa jurídica” (LECEY, 1999b, P. 179). 

Necessitando, assim, de uma medida diferente para as distintas pessoas – física e jurídica.  

A primeira sentença condenatória da pessoa jurídica somente foi proferida dia 6 de 

agosto de 2003, em acórdão do Tribunal Regional Federal, relatado pelo desembargador 

federal Élcio Pinheiro Castro. O acórdão confirmou decisão que condenou a empresa pela 

prática de extração mineral sem a respectiva autorização administrativa e licença do órgão 

ambiental, impedindo a regeneração vegetal da região.
13

 As dificuldades quanto à 

implementação da norma constitucional também puderam ser analisadas no espaço dos 

Tribunais Superiores, posto que o Superior Tribunal de Justiça conferiu aos crimes ambientais 

a mesma “configuração dos crimes societários em geral, cuja matéria possui iterativa e 

histórica seqüência de acórdãos, no sentido da afirmação de responsabilidade pessoal e 

subjetiva dos agentes responsáveis pela prática dos atos de gestão fraudulenta e dos atos 

contrários à lei e aos estatutos da pessoa coletiva” (AYALA, 2007. p. 392).   

O Superior Tribunal de Justiça, todavia, adotou outro posicionamento a partir do 

julgamento do Recurso Especial n. 564.960 – SC, quando a 5
a
 Turma do Tribunal, por 

unanimidade, referendou os argumentos apresentados pelo Ministro Gilson Dipp, que 

flexibilizaram o arcaísmo reproduzido pelo dogma societas delinquere non potest, uma vez 

que:  

 

                                                
11 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Habeas Corpus n. 57213/SP. Roberto Podval Versus Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo. Relator: Ministro Gilson Dipp. Disponível em: www.stj.gov.br. Acesso em: 31 

jun. 2014. 
12 Teoria da ficção (criada por Savigny, segundo a qual a pessoa jurídica é fictícia, uma abstração sendo incapaz 
de delinqüir por lhe faltar vontade e ação. Os delitos que por seu meio vierem a ser praticados o são por seus 

representantes, ou seja, pelas pessoas naturais que são a realidade através da ficção) e a teoria da realidade 

(criada por Otto Gierke, afirma que a pessoa jurídica é ente real, tem existência real, independente dos 

indivíduos que a compõem. Possui personalidade real e vontade própria, é capaz de ação e de praticar infrações 

penais) LECEY, Eladio. Crimes e contravenções florestais: o impacto da Lei dos Crimes Contra o Meio 

Ambiente. Revista da AJURIS, Porto Alegre, nº 75, v. 1, p. 82, set. 1999a. 
13 BRASIL. Tribunal Regional Federal da 4a Região. Apelação Criminal n. 2001.72.04.002225-0/SC. AJ Bez 

Batti Eng. Ltda. versus Ministério Público. Relator: Desembargador Federal Élcio Pinheiro Castro. Disponível 

em: www.trf4.gov.br. Acesso em: 31 jun. 2014. 
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A responsabilização penal da pessoa jurídica, sendo decorrente de uma 

opção eminentemente política, conforme referido, depende, logicamente, de 

uma modificação da dogmática penal clássica para sua implementação e 
aplicação. A imputação penal às pessoas jurídicas encontra barreiras, assim, 

na suposta incapacidade de praticarem uma ação de relevância penal, de 

serem culpáveis e de sofrerem penalidades. Ocorre que a mesma ciência que 

atribui personalidade à pessoa jurídica deve ser capaz de atribuir-lhe 
responsabilidade penal. [...] Não obstante alguns obstáculos a serem 

superados, a responsabilização penal da pessoa jurídica é um preceito 

constitucional, posteriormente estabelecido, de forma evidente, na Lei 
ambiental, de modo que não pode ser ignorado. Dificuldades teóricas para 

sua implementação existem, mas não podem configurar obstáculos para sua 

aplicabilidade prática, na medida em que o direito é uma ciência dinâmica, 

cujas adaptações serão realizadas com o fim de dar sustentação à  opção 
política do legislador.

14 

 

Salienta-se que até o momento não houve a condenação de pessoa jurídica pela prática 

de crimes ambientais que tenha sido objeto de apreciação do Superior Tribunal de Justiça. 

Todas as manifestações a este respeito, até esta oportunidade, limitaram-se a analisar juízos de 

admissibilidade das imputações. Assim, o caso ilustra com clareza os padrões da 

irresponsabilidade organizada de Beck, uma vez que “as formas, os instrumentos e meios 

utilizados pelos sistemas político e judicial, que, intencional ou voluntariamente, conseguem 

ocultar não só as origens, a existência, mas os próprios efeitos dos riscos ecológicos” (LEITE; 

AYALA, 2002, p. 106).  

A reprodução, entretanto, da invisibilidade do dano e do perigo, que é conseqüência da 

irresponsabilidade organizada, não pode ser atribuída exclusivamente ao Poder Judiciário. 

Soma-se a dificuldade de execução do princípio da responsabilidade compartilhada, incapaz 

de articular os diversos atores sociais ligados aos objetivos protecionais, seja pela falta de 

informação ou pelo estado de inércia que se encontram os referidos atores, bem como a 

ineficaz e deficiente instituição de um modelo adequado de política do ambiente. 

Constata-se que ao lado da indiscutível qualidade da legislação brasileira na matéria 

ambiental, dos padrões de qualidade ambiental comparáveis aos adotados por países 

                                                
14 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial n. 564.960 - SC (2003⁄0107368-4). Ministério 

Público do Estado de Santa Catarina versus Auto Posto 1270 - Microempresa. Relator: Ministro Gilson Dipp. 

Disponível em: www.stj.gov.br. Acesso em: 31 Jul. 2007. Essa orientação, que, espera-se, marca o início de uma 
nova fase no desenvolvimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria, veio a ser 

confirmada recentemente (17/04/2007), por ocasião do julgamento do Recurso Especial n. 889528, originário de 
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www.stj.gov.br. Acesso em: 31 jun. 2014. 



 

 

desenvolvidos, da previsão de sanções penais e administrativas expressivas e de serem os 

órgãos ambientais legalmente preparados para o exercício das atribuições do poder de polícia 

na matéria ambiental, nos deparamos com uma realidade na qual a capacidade real do Poder 

Público reflete condições mínimas para o cumprimento da legislação. Destaca-se, assim, 

alguns problemas crônicos da Administração Pública como: a carência de informações e de 

planejamento; as restrições de natureza política e orçamentária; a falta de integração entre as 

políticas públicas; as deficiências regulatórias e os problemas decorrentes da ênfase da gestão 

ambiental no controle das fontes isoladas de poluição (DUARTE, 2007, p . 146/157).     

Diante de todos os problemas enumerados para a efetivação do Direito Ambiental 

como instrumento de proteção do meio ambiente na sociedade de risco, o principal é a forma 

como as instituições compreendem ou pretendem compreender o risco, que permite este 

quadro de desfuncionalidade. Não pode-se esquecer que as instituição são constituídas por 

homens que por longos anos tiveram e têm a sua subjetividade voltada para o ter, para o 

poder, sem que tivessem que se preocupar com o outro como forma de continuidade de 

existência. Neste contexto, não se pode exigir conduta diferenciada, mas a passos não tão 

estreitos a legislação ambiental tem conseguido plantar a semente da solidariedade, minando 

todos os poderes constituídos e capazes de tomar medidas mais incisivas na preservação do 

meio ambiente e da qualidade de vida.     

Para se concretizar o direito ao ambiente ecologicamente equilibrado e a sadia 

qualidade de vida, numa sociedade que tenha como princípios éticos a solidariedade, 

alteridade e liberdade, não somente do ir e vir, mas a de refletir sobre como deve conduzir a 

sua vida, respeitando a do outro, deve-se reconhecer os efeitos da irresponsabilidade 

organizada, para se superar a reprodução desmedida dos riscos, conjuntamente com o 

desenvolvimento acentuado e progressivo de espaços, procedimentos, instrumentos e 

comportamentos relacionados à dimensão participativa no espaço público de tomadas de 

decisão. 

Contrapõem-se à modernidade liberal com a formação do “Estado de Direito 

Ambiental, que exige cidadania autenticamente ambiental, cidadania esta que só se realiza se 

organizada em torno da necessária realização de um complexo e multifacetado feixe de 

espécies de direitos, que com ele se relacionam de modo independente”. Esta forma de 

cidadania “tensiona o poder de modo a exigir seu deslocamento para as instâncias e espaços 

onde se verificam as situações de criação de riscos e exposição a ameaças, proporcionando o 

desenvolvimento de faces de responsabilidade mais poderosas a essa proposta cidadã de 

participação” (LEITE; AYALA, 2002, p. 108).  



 

 

O Direito Ambiental vai proteger o outro, não só considerando o ambiente como 

recurso natural, mas o outro como a integração do ambiente, do homem e de todos os seres 

vivos, bem como por meio de uma perspectiva que não se limita apenas ao domínio dos 

interesses, pretensões e preocupações atuais e presentes, que passam a ocupar a posição ética 

do outro.  “Reconhece-se que a comunidade mora; é substancialmente ampliada, não só no 

espaço, recebendo novos atores (não sujeitos), sob a direção de uma nova compreensão sobre 

as relações, mas sobretudo modificada a partir da admissão de que todos os homens são iguais 

também no tempo” (LEITE; AYALA, 2002, p. 89). 

 

4. Considerações Finais 

 

Traçar a relação homem e natureza desde as primeiras civilizações até os dias de hoje, 

é constatar que o homem sempre agiu como parasita do meio ambiente, usurpando das suas 

riquezas, sem tomar o mínimo cuidado com a sua preservação.  Acentua-se, ao longo dos 

tempos, a voracidade com que o homem suga das entranhas da natureza todos os seus 

elementos, devido ao legado de idéias, valores, conhecimentos e comportamentos humanos 

que afirmaram a sua posição de superioridade. Percebe-se, contudo, o quanto perverso o 

homem pode ser, somente, quando passa a desenvolver mecanismos para facilitar a vida 

cotidiana e a realização do seu trabalho.  

A crise ambiental, relacionada ao saturamento dos recursos naturais e de problemas 

criados pelo desenvolvimento científico do homem, toma proporções alarmantes, que são 

constantemente anunciadas e difundidas pelos meios de comunicação, ou melhor, sentidas 

pelos homens no dia-a-dia. Pretende-se, assim, que o homem desperte do sonho de consumo 

desmedido e reflita sobre o seu modo de vida e a necessidade de se introduzir reformas 

democráticas no Estado, de incorporar normas ecológicas ao processo econômico, criar novas 

técnicas para controlar os efeitos dominantes e, assim, diminuir as externalidades 

socioambientais geradas pela lógica do capital. 

Desta forma, a realidade constituída é de periculosidade e risco em virtude de 

possíveis catástrofes em decorrência da sucessiva agressão ao meio ambiente, riscos que se 

proliferam muitas vezes em regime de anonimato e invisibilidade, e que não encontram nos 

mecanismos institucionais respostas ou decisões que permitam romper com esses estados de 

indeterminalidade. Caracteriza-se a irresponsabilidade organizada formulada por Beck, que é 

um dos alicerces de constituição de uma sociedade de risco.  



 

 

Constata-se que existem pesquisas e desenvolvimento tecnológico suficiente para agir 

preventivamente nas catástrofes anunciadas, mas a tão falada vontade política ainda deixa a 

desejar, porque falta consciência ecológica, o que possibilitaria a percepção de que os custos 

suportados hoje são inferiores aos que terão que ser disponibilizados para minimizar as 

futuras tragédias, sem contar com as vidas que serão preservadas. A sociedade de risco não é 

característica dos países altamente desenvolvidos, ela é o espelho do mundo, contudo, a suas 

nuances são diferentes, em que pese paises como o Brasil, em desenvolvimento ou sub-

desenvolvidos, não terem tecnologia suficiente para minimizar os riscos ou preveni-los.    

Neste contexto, o risco é compreendido como a maneira de estabelecimento de 

vínculos com o futuro, que revela custos que podem ou não querer ser suportados pela 

sociedade, exigindo a participação efetiva desta. Muito embora a legislação pátria tenha 

criado mecanismos de participação da sociedade civil nas decisões de políticas públicas ou 

por meio do acesso à justiça, estes mecanismos somente serão realizados se os cidadãos forem 

bem informados, e, ainda que, seja mediante a educação ou do próprio direito, tenham 

consciência ecológica.  

A participação na gestão dos riscos deve ser efetivada com o estabelecimento de 

condições e pressupostos democráticos, que propiciem ao cidadão conhecer a existência do 

risco, identificá-lo, localizá-lo, bem como determinar sua extensão e limites, para então 

decidir se é possível aceitá-lo ou suportá-lo. Com isso, busca-se, de certa forma, um consenso 

normativo baseado em procedimento democrático e participativo de decisão sobre os limites 

de tolerabilidade do risco.  

O Direito Ambiental na sociedade de risco fundamenta-se pelas exigências prementes 

de desenvolvimento de instrumentos e procedimentos que permitam, principalmente, o acesso 

direto às informações sobre o risco, que qualifica uma perspectiva processual de resolução 

dos estados de conflituosidade gerados pela crise ambiental. Assim, no Brasil, com advento 

da Constituição Federal de 1988, o direito ao ambiente ecologicamente equilibrado foi 

proclamado como direito fundamental, devendo o Estado e a coletividade preservá-lo para as 

presentes e futuras gerações, o que impulsionou o avanço das medidas protetivas, tanto em 

âmbito institucional como jurisdicional. Essas medidas, contudo, ainda não são efetivadas de 

forma a garantir a tutela do meio ambiente, devido, principalmente, ao quadro de 

irresponsabilização.  

O vínculo com o futuro atinge o Direito Ambiental por intermédio do princípio da 

precaução, exercendo influência sobre a interpretação e a aplicação de todas as normas do 

sistema jurídico ambiental em vigor, com repercussões diretas, evidentemente, na aplicação 



 

 

judicial do Direito Ambiental. Este princípio está vinculado à colisão entre direito e 

interesses, bem como à complexa sociedade em que se vive. Ele será concretizado para gerir 

os riscos, quando os sujeitos tiverem consciência ecológica, que se dará pela educação 

ambiental, proveniente da participação, informação, cooperação e por transcender a pressa, a 

rapidez insensata e a vontade de resultado imediato.  

Desta forma, o que se propõe é a emancipação do direito, no qual os princípios são a 

base fundamentadora, não criando fórmulas estáticas e respostas absolutas, muito menos se 

pretende a corrupção de uma racionalidade jurídica, mas que se atinja no caso específico, 

levando-se em conta todas as condições características de otimização de interesses protegidos, 

o grau máximo de proteção do meio ambiente. Para que se realize a democracia ambiental, a 

cidadania ambiental e os objetivos do Estado de Direito Ambiental, o comportamento jurídico 

não deve ser vinculado a esquemas de racionalidade regulatória e fundamentados em juízos de 

certeza, determinação absoluta e previsibilidade.  

O Direito Ambiental é, então, criador e criatura do sujeito ecológico, uma vez que, ao 

aplicar suas diretrizes adequadamente, estará contribuindo para a formação da consciência 

ecológica, e gerará o debate na sociedade civil, que é fundamental no exercício da democracia 

participativa e, de outra banda, formará, também, seus operadores dentro dos ditames 

ambientais, o que ampliará a real proteção do meio ambiente ecologicamente equilibrado e da 

sadia qualidade de vida. Este sujeito terá seus valores bem fixados em princípios éticos e 

morais de solidariedade, de reconhecimento do outro, respeitando a sua forma diferente de 

ser.  
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